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Veto Total  ao Projeto de Lei N.º 855 de 1999

Mensagem N.º 117 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 855, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.460.


De iniciativa parlamentar, o projeto determina a insti​tuição, nas escolas de ensino fundamental da rede pública estadual, da disci​plina “Introdução à Cidadania”, em grau compatível com o desenvolvimento do aluno.


Embora reconheça os louváveis intuitos que nortearam o legislador local, não posso, todavia, dar assentimento à proposta, pelos moti​vos a seguir expostos.  


Na verdade, a Constituição Federal, proclamando o cunho nacional da educação, outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as dire​trizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E, no exercício de tal competên​cia constitucional, o ente maior federativo editou a Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Na​cional.


Por outro lado, reservou-se aos Estados-membros  competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Carta Republicana), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respec​tivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, ob​servadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, con​substanciadas na referida lei nacional.


Tendo presentes tais normas e diretrizes, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõem a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nesse ponto, foram adotadas as modernas teo​rias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país, denominados “guias curriculares”, considerando que a organi​zação curricular deve compreender estudos, não somente de ordem nacional, mas também, de ordem regional e local.


Sendo assim, e tendo em vista a norma do artigo 26 em questão, pode-se concluir que a alteração da parte diversificada do currículo, conforme pretende o projeto, com a inclusão da disciplina “Introdução à Cida​dania”, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. 


A propósito, a Secretaria da Educação, manifestando-se contrariamente ao projeto, esclarece que o currículo das escolas públicas, que tem como um dos objetivos o pleno desenvolvimento da cidadania, não ne​cessita da introdução de disciplina específica para esse estudo, uma vez que para tanto já vêm contribuindo várias áreas do conhecimento, conforme pre​visto nas propostas curriculares SE/CENP.


Por conseguinte, ao pretender determinar a integração de um componente curricular definido nos cursos de ensino fundamental, o le​gislador local interfere nas atribuições conferidas às escolas, no que concerne à elaboração e execução da proposta educacional, com reflexos sobre sua auto​nomia pedagógica, cujo substrato encontra-se na própria Constituição Federal, que em seu artigo 22, inciso XXIV, legitima a edição, pela União, das normas nacionais de educação, consolidadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


Diante do exposto, é forçoso concluir, pois, que o projeto se mostra em descompasso com os preceitos da Lei de Diretrizes e Ba​ses da Educação Nacional, de nítida extração constitucional (artigo 22, XXIV), revelando-se, portanto, inconstitucional a medida nele contida. 


Assim justificado o veto total ao Projeto de lei nº 855, de 1999, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


